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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

Ofício Mens. nO 59 /2012
Goiânia, 2fi de de 2012.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual JARDEL SEBBA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Palácio Alfredo Nasser

GOIÂNIA-GO

Senhor Presidente,

Encaminho à apreciação e deliberação dessa augusta

Assembleia Legislativa o incluso projeto de lei que estabelece normas para a

localização de empreendimentos potencialmente poluidores junto a coleções

hídricas no Estado de Goiás, para fins de proteção ambiental, e dá outras

providências.>~

A Lei nO17.400, de 26 de agosto de 2011, estabeleceu, dentre

as exigências à concessão de licenças para a instalação de empresas destinadas a

comercializar, armazenar ou distribuir produtos derivados de petróleo, a distância

mínima de 900 (novecentos) metros de matas, bosques, parques florestais,

nascentes, mananciais, cursos d'água, lagos e recursos hídricos de qualquer

natureza e destinação.

Publicada em 29 de agosto de 2011, referida Lei entrou em vigor

90 (noventa) dias após essa data e, por ser de execução imediata, seus efeitos

jurídicos, administrativos e sociais não tardaram a repercutir nos procedimentos em

curso na Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos, levando

ao indeferimento de 90% (noventa por cento) dos pedidos de licenciamento para

instalação e funcionamento de empreendimentos ab ngidos por tal normativo, bem

como de renovação de licenciamentos, em decorrên . ,sobretudo, da exigência do
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

distanciamento de 900m (novecentos metros) dos bens ambientais que devem ser "

protegidos de possíveis acidentes.

Com efeito, a ausência de critérios para o atendimento da

exigência legal do distanciamento tem feito a norma inflexível e inadequada,

impossibilitando, por isso mesmo, sua execução.

A presente proposta contempla, para idêntico objetivo legal, as

mesmas normas estabelecidas pela Portaria nO124, de 20 de agosto de 1980, do

então Ministério do Interior, em pleno vigor e que, a par de estabelecerem o

distanciamento de 200m (duzentos metros) das coleções hídricas ou cursos d'água,

abrigam alternativas inclusivas, possibilitando, de consequência; o fortalecimento da

legislação de proteção ao meio ambiente, permitindo sua efetividade ..

A nova normatização que se pretende dar ao assunto

pressupõe, naturalmente, a revogação da Lei nO17.400/2011, como se propõe no

art. 13 do projeto.

Com essas razões e na expectativa de aprovação do projeto de

lei ora encaminhado, solicito para sua tramitação o regime de urgência previsto no

art. 22 da Constituição Estadual.

',-',

e a seus dignos pares, na

~
Marco . -~a Perillo Júnior

GOVERNADOR

oportunidade, protestos de elevada co

SECC/JMCIEPSA
0093.indus.poluidoras
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Estabelece normas para a localização de

empreendimentos potencialmente poluidores junto

a coleções hídricas no Estado de Goiás, para fins

de proteção ambiental, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° As indústrias potencialmente poluidoras, bem como as

construções ou estruturas que armazenem substâncias causadoras de poluição

hídrica, serão localizadas a uma distância mínima de 200m (duzentos metros) de

coleções hídricas ou de cursos d'água, salvo as instalações portuárias devidamente

aprovadas pelo órgão competente, que poderão ser construídas a menor distância.

Art. 2° Os depósitos a serem estabelecidos acima do nível do

1 . solo, para receber líquidos potencialmente poluentes, deverão ser projetados e

construídos dentro das normas de segurança específicas, bem como isolados por

tanques, amuradas, silos subterrâneos, barreiras ou outros dispositivos de

contenção, com capacidade e finalidade de receber e guardar os derrames de

:t'~ líquidos poluentes, oriundos dos processos produtivos ou de armazenagem.

Art. 3° Verificada a impossibilidade técnica de ser mantida a

distância prevista no art. 1° desta Lei, ou de serem construídos os dispositivos de

prevenção de acidentes mencionados no art. 2°, o órgão estadual de meio ambiente

poderá substituir as exigências previstas por outras medidas preventivas e

igualmente seguras.

Art. 4° Para o estabelecimento das medidas preventivas a que

se refere o art. 3°, serão consideradas a possibilidade de ocorrência do tipo plausível

de acidente, que importe em maior perda de material poluente, e as normas de

prevenção e combate a incêndio.

Art. 5° Os órgãos municipais de meio ambiente, nos limites das

respectivas competências, examinarão os projetos de processos de tratamento e/ou

disposição de afluentes e de dispositivos de prevenção de acidentes, expedirão

licenças de instalação e acompanharão a implantação e o funcionamento dos

'..
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sistemas, remetendo ao órgão estadual de meio ambiente cópia do parecer e/ou ato CS
que aprovou o projeto, para sua interveniência, se julgada necessária.

Art. 6° Os órgãos ambientais municipais e o estadual

comunicarão aos responsáveis pelo armazenamento de líquidos potencialmente

poluentes sobre a necessidade de instalarem dispositivos de prevenção contra

acidentes, previstos nesta Lei.

Art. 7° Os projetos referentes às medidas preventivas previstas

no art. 4° desta Lei deverão ser entregues aos órgãos ambientais, no prazo de 10

(dez) meses a partir da data da comunicação, e efetivamente executados, com a

entrada em funcionamento das medidas, no prazo de 12 (doze) meses após sua

aprovação.

Art. 8° Caso os projetos mencionados no art. 7° não tenham

condições técnicas de ser aprovados, o órgão estadual de meio ambiente definirá

prazo para nova apresentação, que não poderá exceder a 120 (cento e vinte) dias.

Art. 9° A autorização para ampliação da capacidade produtiva ou

do armazenamento das instalações industriais ou de armazenagem preexistentes à

data de publicação desta Lei observará o disposto no art. 2°.

Art. 10. O órgão estadual de meio ambiente poderá estabelecer,

mediante instruções normativas complementares, procedimentos e exigências que

visem aperfeiçoar a aplicação desta Lei.

Art. 11. A aprovação de projeto e a expedição de Certificado de

Conformidade (CERCON), pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás,

observarão as exigências contidas nesta Lei.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13. Fica revogada a Lei nO17.400, de 26 de agosto de 2011.

Goiânia,

SECC/JMCIEPSA
0093.indus.poluidoras

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

de de 2012, 124° da República.

2





----

Na do Processo:2012001619

GOVERNADORIA DO ESTADO DE GOIÁS

GOVERNADORIA DO ESTADO DE GOIÁS

GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS

Na: PROJETO DE LEI Na 59 - G

Assunto: PROC. PARLAMENTAR

Sub-assunto: PROJETO

Obsenraçii.o:
ESTABELECE NORMAS PARA A LOCALIZAÇÃO DE
EMPREENDIMENTOS POTENCIALMENTE POLUIDORES JUNTO A
COLEÇOES HIDRICAS NO ESTADO DE GOIÁS, PARA FINS DE
PROTEÇÃO AMBIENTAL. E DÁ OUTRAS PROVIDt:NCIAS.

Data do Processo: 27/04/2012

Interessado:

Origem:

Autor:

"

j--------- .-1=-==-._=....::.=1-----._-
,-----

t---------.- -..!--_._----- .
1------~------

.;~ :

- ,

"



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

Ofício Mens. nO 59 /2012

Goiânia, 27 de de 2012.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual JARDEL SEBBA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Palácio Alfredo Nasser

GOIÂNIA-GO

Senhor Presidente,

Encaminho à apreciação e deliberação dessa augusta

Assembleia Legislativa o incluso projeto de lei que estabelece normas para a

localização de empreendimentos potencialmente poluidores junto a coleções

hídricas no Estado de Goiás, para fins de proteção ambiental, e dá outras

providências.

A Lei nO17.400, de 26 de agosto de 2011, estabeleceu, dentre

as exigências à concessão de licenças para a instalação de empresas destinadas a

comercializar, armazenar ou distribuir produtos derivados de petróleo, a distância

mínima de 900 (novecentos) metros de matas, bosques, parques florestais,

nascentes, mananciais, cursos d'água, lagos e recursos hídricos de qualquer

natureza e destinação.

Publicada em 29 de agosto de 2011, referida Lei entrou em vigor

90 (noventa) dias após essa data e, por ser de execução imediata, seus efeitos

jurídicos, administrativos e sociais não tardaram a repercutir nos procedimentos em

curso na Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos, levando

ao indeferimento de 90% (noventa por cento) dos pedidos de licenciamento para

instalação e funcionamento de empreendimentos ab ngidos por tal normativo, bem

como de renovação de licenciamentos, em decorrên . I sobretudo, da exigência do



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

distanciamento de 900m (novecentos metros) dos bens ambientais que devem ser

protegidos de possíveis acidentes.

Com efeito, a ausência de critérios para o atendimento da

exigência legal do distanciamento tem feito a norma inflexível e inadequada,

impossibilitando, por isso mesmo, sua execução.

A presente proposta contempla, para idêntico objetivo legal} as

mesmas normas estabelecidas pela Portaria nO 124, de 20 de agosto de 1980, do

então Ministério do Interior, em pleno vigor e que, a par de estabelecerem o

,.. distanciamento de 200m (duzentos metros) das coleções hídricas ou cursos d'água,

abrigam alternativas inclusivas, possibilitando, de consequência, o fortalecimento da

legislação de proteção ao meio ambiente, permitindo sua efetividade.

A nova normatização que se pretende dar ao assunto

pressupõe, naturalmente, a revogação da Lei nO 17.400/2011, como se propõe no

art. 13 do projeto.

Com essas razões e na expectativa de aprovação do projeto de

lei ora encaminhado, solicito para sua tramitação o regime de urgência previsto no

art. 22 da Constituição Estadual.

e a seus dignos pares, na

~
Marco . efreira Perillo Júnior

GOVERNADOR

oportunidade, protestos de elevada co

SECC/JMClEPSA
0093.indus.potuidoras
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LEI N° ,DE DE

04
DE 2012.b

Estabelece normas para a localização de

empreendimentos potencialmente poluidores junto

a coleções hídricas no Estado de Goiás, para fins

de proteção ambiental, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° As indústrias potencialmente poluidoras, bem como as

construções ou estruturas que armazenem substâncias causadoras de poluição

hídrica, serão localizadas a uma distância mínima de 200m (duzentos metros) de

coleções hídricas ou de cursos d'água, salvo as instalações portuárias devidamente

aprovadas pelo órgão competente, que poderão ser construídas a menor distância.

.• Art. 2° Os depósitos a serem estab~lecidos acima do nível do

solo, para receber líquidos potencialmente poluentes, deverão ser projetados e

construídos dentro das normas de segurança específicas, bem como isolados por

tanques, amuradas, silos subterrâneos, barreiras ou outros dispositivos de

contenção, com capacidade e finalidade de receber e guardar os derrames de

líquidos poluentes, oriundos dos processos produtivos ou de armazenagem.

Art. 3° Verificada a impossibilidade técnica de ser mantida a

distânci~ prevista no art. 1° desta Lei, ou de serem construídos os dispositivos de

prevenção de acidentes mencionados no art. 2°, o órgão estadual de meio ambiente

poderá substituir as exigências previstas por outras medidas preventivas e

igualmente seguras.

Art. 4° Para o estabelecimento das medidas preventivas a que

se refere o art. 3°, serão'consideradas a possibilidade de ocorrência do tipo plausível

de acidente, que importe em maior perda de material poluente, e as normas. de

prevenção e combate a incêndio.

Art. 5° Os órgãos municipais de meio ambiente, nos limites das

respectivas competências, examinarão os projetos de processos de tratamento elou

disposição de afluentes e de dispositivos de prevenção de acidentes, expedirão

licenças de instalação e acompanharão a implantação e o funcionamento dos
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sistemas, remetendo ao órgão estadual de meio ambiente cópia dd ar~u a~o ~
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que aprovou o projeto, para sua interveniência, se julgada necessári~>0'1.. c:;$~~f
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Art. 6° Os órgãos ambientais municipais e o estadual

comunicarão aos responsáveis pelo armazenamento de líquidos potencialmente

poluentes sobre a necessidade de instalarem dispositivos de prevenção contra

acidentes, previstos nesta Lei.

Art. 7° Os projetos referentes às medidas preventivas previstas

no art. 4° desta Lei deverão ser entregues aos órgãos ambientais, no prazo de 10

(dez) meses a partir da data da comunicação, e efetivamente executados, com a

entrada em funcionamento das medidas, no prazo de 12 (doze) meses após sua

aprovação.

Art. 80 Caso os projetos mencionados no art. 7° não tenham

condições técnicas de ser aprovados, o órgão estadual de meio ambiente definirá

prazo para nova apresentação, que não poderá exceder a 120 (cento e vinte) dias.

Art. 9° A autorização para ampliação da capacidade produtiva ou

do armazenamento das instalações industriais ou de armazenagem preexistentes à

data de publicação desta Lei observará o disposto no art. 2°.

Art. 10. O órgão estadual de meio ambiente poderá estabelecer,

mediante instruções normativas complementares, procedimentos e exigências que

visem aperfeiçoar a aplicação desta Lei.

Art. 11. A aprovação de projeto e a expedição de Certificado de

Conformidade (CERCON), pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás,

observarão as exigências contidas nesta Lei.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13. Fica revogada a Lei nO17.400, de 26 de agosto de 2011.

Goiânia,

SECC/JMCIEPSA
0093.indus.poluidoras

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

de de 2012,1240 da República.
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COMfSSÃO MISTA _/ /' /J
Ao Sr. Dep. £t/~E2f£L-.P _k<''f}~
PARA RELATAR
Sala das Comissões Deputado Solon Amaral

Em tP<fj-;r~~;/2012.

Presidente: ~_~



PROCESSON.Q
INTERESSADO
ASSUNTO

2012001619

GOVERNADORIADOESTADODEGOIÁS
Estabelece normas para localização de empreendimentos
potencialmente poluidores junto a coleções hídricas no
Estado de Goiás, para fins de proteção ambiental, e dá outras
providências.

RELATÓRIO

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria da Governadoria do
Estado, encaminhado por meio do ofício-Mensagem nQ 59, de 27.04.2012,

estabelecendo normas para a localização de empreendimentos potencialmente
poluidores junto a coleções hídricas no Estado de Goiás, para fins de proteção
ambiental e dando outras providências.

Consoante justificativa inserta aos presentes autos, com a publicação
da Lei nQ17.400, de 26 de agosto de 2011, a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e
dos Recursos Hídricos teve que indeferir 90% (noventa por cento) dos pedidos de
licenciamento para instalação e funcionamento de empreendimentos abrangidos
por tal ato normativo, bem como de renovação de licenciamentos, em decorrência,
sobretudo, da exigência do distanciamento de 900 m (novecentos metros) dos bens
ambientais que devem ser protegidos de possíveis acidentes.

Nesse sentido, a ausência de critérios para o atendimento da exigência
legal do distanciamento tem feito a referida norma inflexível e inadequada,
impossibilitando a sua aplicação.

Por oportuno, registre-se que a Lei nQ17.400/2011 estabeleceu, dentre
as exigências à concessão de licenças para a instalação de empresas destinadas a
comercializar, armazenar ou distribuir produtos derivados de petróleo, a distância
mínima de 900 m (novecentos metros) de matas, bosques, parques, florestais,
nascentes, mananciais, cursos d'água, lagos e recursos hídricos de qualquer
natureza e destinação.

Desta feita, o presente projeto de lei, a par de revogar a Lei nQ

17.400/2011, contempla as normas estabelecidas pela Portaria nQ124/1980, em pleno
vigor e que, além de estabelecer o distanciamento de 200 m (duzentos metros) das
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coleções hídricas ou cursos d'água, abriga alternativas iUclUSivj'~~OSSi litandl ..~\ . .£~.
fortalecimento da legislação de proteção do meio ambiente e pê~: ~udnG4~~)~úa-'.,'!.y:::/'~~\: ..
efetividade. -_.-

Merece destaque a análise de adequação feita em relação ao presente
projeto de lei e a legislação federal sobre o assunto, inclusive no que conce;rne à Lei
nQ 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação. Esta análise é
importante na medida em que a matéria sobre meio ambiente insere-se na
competência legislativa concorrente, no âmbito da qual cabe à União editar normas
gerais e aos Estados e Distrito Federal competem a edição de normas específicas, por
força do disposto no inciso VI do art. 24 da Constituição Federal.

Isto posto, manifesta esta Relataria pela aprovação do presente
projeto de lei, eis que a proposta se encontra em perfeita consonância com os
ditames constitucionais e legais aplicáveis à espécie.

É o relatório.

SALA DAS COMISSÕES, em /5de ~ de 2012,

DEPUTADO ~r~

Relator

Rbp.
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Presidente:

COMISSÃO MISTA
Com VISTA ao Sr.(s) Deputado(s)
PELO PRAZO DE
Sala das Comissões Depu CioSolon Amaral
Em / f / /2012.
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COMISSÃO MISTA
A Comissão Mista aprova o parecer do Relator
Favorável à Matéria. ./
Processo N°. /P'/y;'// ó?
Sala das Comissões Deputado Solon Amaral
Em 0202 / S- /2012 ..

Presidente:
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiània-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375
Site: www.asselllbleia.go.gov.br

Oficio n° 495 - P
Goiânia, 1° de junho de 2012.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO 126, aprovado em sessão realizada no dia 31 de maio de 2012, de autoria dessa
GOVERNADORIA, que estabelece normas para a localização de empreendimentos
potencialmente poluidores junto a coleções hídricas no Estado de Goiás, para fins de proteção
ambiental, e dá outras providências.

Atenciosamente,

http://www.asselllbleia.go.gov.br
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ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LEGI SLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 126, DE 31 DE MAIO DE 2012.
LEI N° , DE DE DE 2012.

Estabelece normas para a localização de
empreendimentos potencialmente poluidores
junto a coleções hídricas no Estado de Goiás,
para fins de proteção ambiental. e dá outras
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art.
10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° As indústrias potencialmente poluidoras, bem como as construções ou
estruturas que armazenem substâncias causadoras de poluição hídrica, serão localizadas a uma
distância mínima de 200m (duzentos metros) de coleções hídricas ou de cursos d'água, salvo as
instalações portuárias devidamente aprovadas pelo órgão competente, que poderão ser construídas
a menor distância.

Art. 2° Os depósitos a serem estabelecidos acima do nível do solo. para receber
líquidos potencialmente poluentes, deverão ser projetados e construídos dentro das normas de
segurança específicas, bem como isolados por tanques, amuradas, silos subterrâneos. barreiras ou
outros dispositivos de contenção, com capacidade e finalidade de receber e guardar os derrames
de líquidos poluentes, oriundos dos processos produtivos ou de armazenagem.

Art. 3° Verificada a impossibilidade técnica de ser mantida a distância prevista no
art. I° desta Lei, ou de serem construídos os dispositivos de prevenção de acidentes mencionados
no art. 2°, o órgão estadual de meio ambiente poderá substituir as exigências previstas por outras
medidas preventivas e igualmente seguras.

Art. 4° Para o estabelecimento das medidas preventivas a que se refere o art. 3°,
serão consideradas a possibilidade de ocorrência do tipo plausível de acidente, que importe em
maior perda de material poluente, e as normas de prevenção e combate a incêndio.

Art. 5° Os órgãos municipais de meio ambiente, nos limites das respectivas
competências, examinarão os projetos de processos de tratamento e/ou disposição de afluentes e
de dispositivos de prevenção de acidentes, expedirão licenças de instalação e acompanharão a
implantação e o funcionamento dos sistemas, remetendo ao órgão estadual de meio ambiente
cópia do parecer e/ou ato que aprovou o projeto, para sua interveniência, sejulgada necessária.

Art. 6° Os órgãos ambientais municipais e o estadual comunicarão aos
responsáveis pelo armazenamento de líquidos potencialmente poluentes sobre a necessidade de
instalarem dispositivos de prevenção contra acidentes, previstos nesta Lei.

art. T não tenham condições técnicr\ dArt. 8° Caso os projetos mencionados

Art. 7° Os projetos referentes às medidas preventivas previstas no art. 4° desta Lei
everão ser entregues aos órgãos ambientais, no prazo de 10 (dez) meses a partir da data da
omunicação, e efetivamente executados, com a entrada em funcionamento das medidas, no prazo
de 12 (doze) meses após sua aprovação.
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ser aprovados, o órgão estadual de meio ambiente definirá prazo para nova 'al1!'~~~wwo'~' que não
poderá exceder a 120 (cento e vinte) dias. ......_._"~

Art. 9° A autorização para ampliação da capacidade produtiva ou do
armazenamento das instalações industriais ou de armazenagem preexistentes à data de publicação
desta Lei observará o disposto no art. 2°.

Art. 10. O órgão estadual de meio ambiente poderá estabelecer, mediante
instruções normativas complementares, procedimentos e exigêricias que visem aperfeiçoar a
aplicação desta Lei.

Art. 11. A aprovação de projeto e a expedição de Certificado de Conformidade
(CERCON), pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás, observarão as exigências
contidas nesta Lei.

Art. 12. Fica revogada a Lei n° 17.400, de 26 de agosto de 2011.

ASSEMBLEIA LEGl
maio de 2012.

0-

a data de sua publicação.

O ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 31 de

LSEBBA
TE-
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Art. 211 Esta lei enlm ern vigor na dAla de sua PUbl,l.caçao.

I,j,
LEI N'17,687, DE 29 DE JUNHO DE'2012,

'~

Cria a ~Jnldade admlnlslrilllva complementar e o

correspondente ctlrgo de proVlmenlo em

comlssêo que cspecinca, n. Secret.rilil de

estado.da Segurlnça Publica '~,JUllUÇ.:

Art . .,. O pagamento do beneficIo ocorrel'é a~t.apuTllç!o li ~udlloria

das erellvas utHlzaçOes do Passe livre EstudanlU. mtdlliexibfçlO de relet6rlo

analllico pela entidade gestor' do sistema de arrecsdilçêo d 'J&ceJ!u do '''n'porte

colellvo locel, contendo a kftntlncaçAo de C8da benefld~rlo ~:: "Iulillzaçao re'pectlva,

do primeiro ao ünlmo dia de cada mês. .~.,

~
Art. 8" O. recursos necessárlos pari o CUS.I~ do Progrllma PLE

devem ser viabilizados através de dotaçoos consIgnadas "I..i"Orçamenlo Geral do
Estodo. sendo .1000dos na funçlo EdUCl!çOo, , ,lo •

, .
Art. eo Fica o Chefe do POder EKecultvo i1ulorJudo a abrir no corrente

exercIdo CfédJlo especial de ató RS 5.000.000, ~ e rea1l), .uportado

com recursos do Fundo PROTEGE GOIÁS, In 1,U69, de 16 de

Junho de 2003, para execuç:lo do Programa Passe Uvre (P~E).

. .~
Art. 10. Esla lei entra em vigor na data de SUl ~~bNca~o:;.• ",'.' ,
PALACIO DO GOVERNO DO ESTAOO DE GOIÁS, em GoiAnla,

29 d. ~ de 2012,124' da R.pública, I.,
~;:.~~RElRA PERILLO JÚNIOR' :.

$rnlo Cl"neu 1)••
D«MI AugUllo GouIlI1 .' .

LEI N" 17,686, DE 29 DE JUNHO,DI012!~

Cria as un~ades .d~ftra!iva •.. '"comple.-

menlares e os corresrgentes cargos. de

provlmento em comiSlI0!i~ especific." na

Secrelarla de Estado de 'I.....senvolv;menlo da
ReglJ~o MelropolUanB.

W
A ASSEMBlEIA lEGISLA'fJVA DO ESTA~~oe GOIÁS, nos

termos do art. 10 da ConstllulçAo Estadual, decre1a e eu BanIa Q seguInte lei:

• ,"1"
Art. 1° Ficam criadas, na C!slrulura OrganIZacl0j:J. da Secretaria da

Estado de Desenvolvimento d. Região MetropolUane, COrl1~r .co,,",pondenlCII

cargofi de provimento em comlssAo de Gerente. 51mbolo CDI~5, 3 (tr!l) uoidades.,.
complementares denomInadAS Gerencla da Secretarla.Geral. Ger!ncia de

lIcrtaçJo, Contratos e Conv!nlo5 e Ger6ncia d~ FisCl!llizaçao ~;Acompannamento

de ProJeto., vinculadas ao Gabinete do Secretário. â Superintendência de..,
Geal~O, Planejamento c Finança. e â Superintend6ncla d~:tçAO e M.oblUdade

Metropolilans. respectivamenle. ~.

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO' DE GOJÁS, .m

GoiAnla, 29 de ~ d.2012: 124'daRep~bllca,

MARCOHl FERREIRA PERILLO JUNIOR
SJMoSl •••••Sou••

A ASSEMBlErA LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOIÁS, nos

lermos do art. 10 dOlo Conslltulçao Eslilduôll. decreta e eu sanciono B lel1utn1e Lei:

Art. 12. Fica revogada a lei nO 17.400, de 26 de agosto de 2011.

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publlcaçao.

I - prévio cadastro do beneficiário junto ao 6rgAo público gestor do

IV - tel renda f~mllJDr de até 3 (Ir!!!) salMos mlnlmos;

V - ser be~efidário direto ou Indireto de programa social governamental

de erradicaçao da pabrela ou bolsa un!versilária, de acordo com o regulamento a

ser baixado.

Parágrafo único. A impl;mtaçAo e ImplementaçAo do Programa PLE

pode ocorrer em e.tapas ou fases, conforme displlser o regulamento, após oitiva das

Secrelarlas de Estado da Fazenda e de GeslAo e Planejamento. por melo da Junta

de Programaçao OrÇAmentária e FInanceira .JUPOF-.

111-manter assIduidade nas atMdades escolares respectivas;

11 - esler matriculado em qualquer InsUlulçao regular de ensino

fundamental, médio, técnico ou superior,

I - preenrJ.,er os requisitos definidos em regulamento do Programa

PLE, li ser edilado por ato do Poder El':ecullvo Estadual;

Art. r Pilra beneficiar.se do Progrilma PlE, o estudante deve atender.

cumulallvamente, às seguintes rondlçOes:

Au10riza o Chefe da .Poder Executivo a Instituir o

.Programa Passe Livre Estudantil (PlE) e dá outras

providências .••.

PAL4clo DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiênia, 29 de ~ de 2012,124' da Rep~blica,

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

LEI N' 17.685, DE 29 DE JUNHO DE 2012.

An. 1° FIClI o Chefe do Poder Execulivo aulorizado a instituir O

Programa Passe I.ivre Estudanlil, de caréler social estruturante, designado

Programa PlE, para viabilizllT aos estudantes das redes publica e particular de

ensiM, nele cadastrados, a gratuidade no sistema lransporte coletivo urbano de

pllssagelros da Reglao MetropolUana de Goiânia, medianle subsidio financeIro aos

benefidérfos, em valor equIvalente a 50% (clnQuenta por cento) da tarifa autorizada

pelo poder concedente dos mencionados serviços publlcos, considerando as

viagens que efellvamente vierem a realizar.

A ASSEMBLEIA lEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos lermos

do art. 10 da Conslitul~o Esladual. dacreta e eu sanciono a seguInte leI:

Art. 3° Cada beneficiário tem direilo ao limite mensal de viagens

cstab9lecldo pelo órgAo púhlico gestor do Programa PlF., sob a re!ipon~abll!dade da

Seaelaria de Eslado de ArliculaçAo lnstiluclonal, tomando por b~se as

necessidades reais dos estudantes nos deslocamentos de nalureza escolar e

educacfonal

Art. 40 O uso do beneficio é ainda condicionado ao atendimento dos

seguintes requisllos operacionais;

PLE:

'.\ ~
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Art. 3" Verificada a Impossibilidade lécnlca de ser mantida a

dlstAnciCl previsla no M. 1° desta Lei, ou de serem construidos os dispositivos de

prevenção de acldentes mencionados no M. 2°, o ôrgrto estadual de melo

ambienle podcra subslilulr as eKigênc1as previstas por oulras medidas

preventivas e igualmente segurAs.

Art. 40 PClra o estabelecimento das medidas preventivas a Que se

refere o art. 3D
• serão consideradas a po!slbllidade de ocorrência do tipo ptauslvel

de acidente, que Importe em maior perda de malerlal poluenle. e as nomias de

prevenção e combate a Incêndio.

Art. 60 Os órgaos 'amblentals municipais e o esladual comunicarão

aos responsáveis pelo armazenamento de liquidas polenclalmente polúentes

sobre a necessidade de Instalarem dispositivos de prevençao contra acidenles.

prevl~los nesla lei.

Estabelece normas para a localizaçao de

cmprecndimenlos potencialmente poluldores

junto a coleçõcs hfdricas no E~lado de Goiás,

para fins de proleção ambientaI, c d" outras

. providências. -

An. 8° Caso os projetos mencionados no arl. 7° f1Ao lenham

condiçOes tllcnlcas de ser aprovados, o órgâo c$ladual de melo ambiente definiré

prRZO para nova- apresenlaçAo, que nao podl'lrá cKcedp.r a 110 (cenlo e vinte)

di",!;.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

tetmos do art. 10 da Consllluíção Estadual. decreta c eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° As InduSlrias potencialmente poluldoras, bem como 8S

cons~ruçoes ou estruturas quer armazenem subsUlnclas causadora.s de polulçao

hldrlca, serAo localizadas a uma distAncIa mlnlma de 200m (duzentos metros) do

cole~es hldrlcas ou de cursos d'água. $81vo as ffislalaç6es portUériBS

devidamente aprovadas pelo ~rgAo competente, que poderêO ser conslrufdas li

menor dislAncia.

Art. 5° Os órgaos municipais de meio 11mblenle, nos Iimlles das

respecUvas competênCias. examlnarAo os projetos de prOCeS5('1S de lratélmento

elou dlsposlçao de anuenle!l e de disrosilivos dp. prevEIO~o de acidantes,

expedlrM licenças da inSlalflç:llo e acompanharAo a Imp1anlaçao e o

funcloonmcnto dos sistemas, remetendo ao órg~o estadual de meio a~blente

cópia do parecer elou ato que aprovou o projeto. pélra SIlR Inlervenlêncla, se

julgada nccessfllla.

Art. 7° Os projetos referentes fls medidas pmvcnlivlls previstas no

art. 4° def;ta Lei devcr:io ser entregues ROS órgMs Rmblentais, no prtl7.0 de 10

(dez) meses 9 pMlr dR data dll comunlcaçao. e efp.tivamenle executados, com a

enlrflda em funcionamento dl'ls medidas. no prazo rie 12 (doze) meses após sua

aprovaçao.

Art. ~ Os depósllos a serem eslabelecidos acima do nlvel do solo,

~"ra receber liquidas potencialmente poluentes, deverao ser projetados e

""'nstruldos dentro das normas de segurança especificas, bem como Isolados por

Ianques. amuradas, silos subterrãneos, barreiras ou outros dispositivos de

conlençAo, com Cé'lpacldade e finalidade de receber e guard.M os derrames de

IIquldos poluentes. oriundos dali: processos produtivos ou do armazenClgem,

11- decls~o concessiva do beneficIO:

Art. 90 A autorização para ampliação da CApacidade produtiva ou do

armazenamenlo das InstalaçOes IndustriaIs ou de armazenagem preexlstenles •••

dela de publicação desta lei observará o disposlo no art. 2D•

Art. 10. O órg:Jo estadual de meio Ilmblente podera estabelecer.

mediante InstruçOes normativas complemenlares, procedimentos e exigências

que visem aperfeiçoar a aplicaçllo desta leI.

Art. 11. A arroveçAo de projeto e a expedjçao de Certificado do

Conformidade (CETlCON). pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Golé'ts,

observarao as eKlgênclas conlidas nesla lei.

111- ulillzaçAo pessoal e .Inlransferlvel do beneficio no limite mensal

estilbeteckfo e de acordo com o trAjeto delemllnado, no sentido residência escola e

trabalho escola, ou a crilério do regulamenlo.

Art. 5° A má ulilizaçAo ou o uso indevido do beneficio Implicaré a

aplicação das sançOl'!S definidas em regulamento, após InstruçAo e Julgamento do

processo adminlsiratiVo próprio, com decisao final do órgAo público gesto, do

Programa PlE.

Ar!. &' Pn~" fins de controle, fil>calizaçAo e aplicaçâo de sançOes, a ,

Art. 1° Fica crllldll, na estrutura org1lOIzIclonal da Secretaria de

Eslado da Segurllnça PllbllCJl e JuSUÇll. com o correspO/)dente ~rgo de

provimento em comlssAo do Gerente, Stmbolo COI-5. .~:-'(uma) unidade

complem~nt"r dltnom!nedll Ger6ncla de En.lno a DIstllnc.~~, da Segurança

Públlcl!I. vlncul.da b llU8 Superlntend~ncte de AClIdemla Eslad~.1 de Se~urança

Pübllca. 'to
<'!,

Art. 2° Eata Lei entrl!l "m vigor na data de SUIl PUbU,~ÇllO.

PALÁCIO DO GOVERNO 00 ESTADO Ó~ GOlAS, em
Goiênia, 29 de ~ de 2012,124° da RepÜ~C8.

,~.
MARCONl FERREIRA PERtll.O JÚNlon
Jol!o f'urtado do Mel'ldonç.llNilo ~



,~! ESTADO DE GOIÁS
~. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

.~

./

Goiânia, 23 de julho de 20) 2.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua

tramitação no sistema de protocolo .

Rubens Buef:ILn.!!i da CostaDireltf~lIfar
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